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 EDUCAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 13, DE 07 
DE MAIO DE 2021.

6016.2021/0043715-2

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA O EN-
CAMINHAMENTO DE PROPOSTAS DE DESIGNA-
ÇÃO PARA CARGOS E FUNÇÕES DOCENTES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições legais e,

CONSIDERANDO: 
- que remanesce a situação de emergência de saúde pú-

blica no Município de São Paulo, decretada pelo artigo 1º do 
Decreto nº 59.283, de 2020;

- o § 2º do art. 4º do Decreto nº 60.118, de 2021, que 
dispõe sobre a adoção de providências objetivando mitigar a 
propagação da COVID-19 e o reforço das medidas de isola-
mento social, conforme estabelecido pelo Decreto Estadual nº 
65.563, de 2021;

- a necessidade de regularizar o módulo de servidores das 
Unidades Educacionais e Diretorias Regionais de Educação.

RESOLVE: 
Art. 1º Acolher, enquanto durar a situação de emergência 

declarada pelo Decreto nº 59.283, de 2020, somente as Pro-
postas de Designações e de Nomeações de cargos da classe 
dos Gestores Educacionais, de Assistente de Diretor de Escola, 
Secretário de Escola e para Funções Docentes, de servidores 
aptos para exercerem suas funções presencialmente.

Parágrafo único. No encaminhamento da Proposta de 
Designação ou Nomeação, por meio do processo eletrônico 
SEI, a chefia imediata deverá informar se o servidor indicado 
está exercendo suas funções em regime de teletrabalho ou 
presencialmente.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação

e revoga o artigo 20 da IN SME nº 1/2021 e o artigo 10 da 
IN SME nº 5/2021.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA SME Nº 14, DE 07 
DE MAIO DE 2021

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS E PROCE-
DIMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS 
LUCRATIVOS INTERESSADAS EM ESTABELECER 
PARCERIA COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SME PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE APOIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

6016.2021/0036918-1
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e,
CONSIDERANDO: - a Lei Federal nº 9.394/96 - Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional, em especial seus artigos 
58 a 60;

- a Lei Federal nº 13.019/14 que estabelece o regime jurí-
dico das parcerias entre a administração pública e as organiza-
ções da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de coopera-
ção; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração 
e de cooperação com organizações da sociedade civil;

- a Lei Federal nº 13.146/15 que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência);

- o Decreto Federal nº 6.949/09, que promulga a Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 
março de 2007;

- a Lei Municipal nº 16.271/15, que aprovou o Plano Mu-
nicipal de Educação de São Paulo, bem como as diretrizes da 
atual Política Municipal da Educação;

- o Decreto Municipal nº 57.575/16, que dispõe sobre a 
aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do 
Município, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
alterada pela Lei nº 13.024, de 14 de dezembro de 2015, que 
estabelece o regime jurídico de parcerias com organizações da 
sociedade civil, - os princípios e diretrizes da Política Paulistana 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva;

RESOLVE:
Art. 1º Os critérios e procedimentos para o credenciamento 

de Organizações da Sociedade Civil - OSC sem fins lucrativos, 
interessadas em estabelecer parceria com a Secretaria Munici-
pal de Educação – SME para a execução dos Serviços de Apoio 
observarão ao disposto na presente Instrução Normativa.

§ 1º Os Serviços de Apoio de que trata o caput deste artigo 
terão como objetivo oferecer aos estudantes com deficiência e 
aqueles com Transtornos Globais do Desenvolvimento – TGD, 
regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino, que 
não apresentarem autonomia para a locomoção, alimentação 
e higiene, suporte técnico e de apoio intensivo necessários 
para que possam se organizar e participar efetivamente das 
atividades desenvolvidas pela Unidade Educacional, integrados 
ao seu grupo/classe.

§ 2º A celebração de parceria referida no caput deste artigo 
terá como pressuposto a existência de comunhão de interesses 
institucionais, por parte da Secretaria Municipal de Educação e 
por parte da OSC, no desenvolvimento e/ou no estudo e pesqui-
sa das atividades descritas no parágrafo anterior.

Art. 2º - A execução dos Serviços de Apoio deverá ser orga-
nizada na seguinte conformidade:

I - Auxiliar de Vida Escolar – AVE: profissionais responsáveis 
por oferecer suporte intensivo aos estudantes com deficiência e 
TGD que não tenham autonomia para as atividades de alimen-
tação, higiene e locomoção;

II - Suporte Técnico: profissionais com formação de nível 
superior nas áreas de Terapia Ocupacional e/ou Fisioterapia 
com a função de oferecer suporte, orientações técnicas e ações 
formativas aos AVEs, às equipes escolares e aos Centros de For-
mação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI, além de realizar 
a avaliação funcional e a indicação de tecnologia assistiva aos 
estudantes que dela necessitarem;

III – Núcleo Multidisciplinar: composto por profissionais 
com formação de nível superior nas áreas de Psicologia, Fo-
noaudiologia e Assistência Social para atuar em cada Diretoria 
Regional de Educação-DRE/CEFAI por meio do desenvolvimento 
de atividades que envolvam avaliação, apoio e encaminhamen-
to dos estudantes com suspeita ou quadros de deficiência, TGD, 
altas habilidades ou superdotação.

Art. 3º Os profissionais supramencionados deverão:
I - Auxiliar de Vida Escolar – AVE:
a) organizar sua rotina de trabalho conforme orientações 

da Equipe Escolar e demanda a ser atendida, de acordo com as 
funções que lhes são próprias;

b) auxiliar na locomoção e posicionamento dos estudantes 
nos diferentes ambientes onde se desenvolvem as atividades 
comuns a todos, nos casos em que o auxílio seja necessário;

c) auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário e/
ou fraldas/ absorventes, higiene bucal em todas as atividades, 

poderão, no prazo de 06 (seis) dias contados da data de publi-
cação, apresentar recurso contra a medida, devidamente fun-
damentado, protocolando-o nesta Subprefeitura Sapopemba.
SISGAU Referência Endereço Espécie Serviços
Laudo Técnico 050/2021 Passeio público Rua Antonio Mendes, 

218,
Alfineiro remoção

Laudo Técnico 051/2021 Passeio público Rua Pedro Figueiró, 68 Seringueira remoção

 CULTURA
 COORDENADORIA DE CENTROS 
CULTURAIS E TEATROS

 CESSÃO DE ESPAÇO
Processo nº 6025.2021/0007493-8 
Trata-se de solicitação contida na proposta (043631916) de 

cessão não onerosa do Teatro Flávio Império, para a realização 
do evento “O Gesto Acrobático”. A cessão compreenderá do 
dia 11 ao 15 de maio de 2021.

Por se tratar de cessão não onerosa, está dispensado o 
pagamento do preço público conforme estabelecido no Decreto 
60.049, de 06 de janeiro de 2021.

Foram anexados os documentos da cessionária, bem como 
de seu representante legal (043633462)

Feitas tais considerações, eu, Edson Paulo Souza RF: 
878.892.8, atesto que o presente tem condições de prosseguir 
e manifesto-me favorável a pretensão da solicitante. Portanto, 
mediante assinatura do respectivo termo de responsabilidade e 
cumprimento das demais obrigações estabelecidas pela legisla-
ção, autorizo a cessão.

 CONSELHO MUNICIPAL DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA 
CID. DE SÃO PAULO

 CONVOCAÇÃO PARA A 732ª REUNIÃO ORDI-
NÁRIA DO CONPRESP

JOÃO CURY NETO, Presidente do CONPRESP, no uso de 
suas atribuições legais, CONVOCA os Senhores Conselheiros 
para a 732ª REUNIÃO ORDINÁRIA do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo – CONPRESP, a ser realizada no próximo 
dia 17 DE MAIO DE 2021, segunda-feira, às 14H30, por meio 
do aplicativo Microsoft Teams ou outro que vier a substituí-lo 
e será transmitida ao vivo para a população em geral por um 
serviço de streaming cujo link será disponibilizado no site do 
CONPRESP (www.conpresp.sp.gov.br / “Próxima reunião” e/ou 
“Comunicado”), nos termos da Portaria 040-SMC-G/2020.

Os interessados nos processos em pauta com pretensão de 
fazer uso da palavra durante a reunião deverão apresentar ma-
nifestação acompanhada de procuração, impreterivelmente, até 
o dia 13 de maio, para o e-mail conpresp@prefeitura.sp.gov.br.

PAUTA: 
1. Apresentação geral: 
2. Comunicações / Informes: 
2.1. ATA da reunião anterior realizada em 03 de maio de 

2021.
3. Leitura, discussão e decisão dos seguintes proces-

sos e expedientes: 
3.1. Processos pautados para a 732ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

- Relativos a TOMBAMENTO.
PROCESSO: 2017-0.011.260-7 (ac. PA 2017-0.016.173-

0) 
Interessado:Crefipar Participações e Empreendimentos Ltda
Assunto: 1. Rerratificação da Resolução 19/CON-

PRESP/2011; 2. Desmembramento do lote fiscal.
Endereço: Rua Borges de Figueiredo, 806/828 - Mooca
3.2. Processos pautados em reuniões anteriores, PENDEN-

TES de deliberação – Relativos à aprovação de projetos de 
INTERVENÇÃO em bens protegidos.

PROCESSO: 6025.2020/0026485-9
Interessado: Enrique Lipszyc / Viviana Doroty Lipszyc / 

Eveny Tamaki
Assunto: Alargamento do passeio público e/ou doação de 

calçada
Endereço: Rua Groenlândia, 77 x Av. Brig. Luís Antônio, s/

nº - Vila Primavera
3.3. Processos pautados para a 732ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

- Relativos à aprovação de projetos de INTERVENÇÃO em bens 
protegidos.

PROCESSO: 6025.2020/0003239-7
Interessado: BSP Empreendimentos Imobiliários R 6 Ltda
Assunto: Remembramento de lotes
Endereço: Av. Cidade Jardim, 231/245 x Av. Nove de Julho, 

5994/6058 – Jardim Paulista
PROCESSO: 6025.2021/0005155-5
Interessado: SMC / CCULT / PVI - Secretaria Municipal de 

Cultura / Coordenadoria de Centros Culturais e Teatros / Polo 
Cultural e Criativo Vila Itororó

Assunto: Intervenção artística dentro do Projeto MAR – 
Museu de Arte de Rua

Endereço: Rua Maestro Cardim, 18 x Rua Monsenhor Pas-
salaqua, 23 – Bela Vista

PROCESSO: 6025.2021/0004736-1
Interessado: MAC/USP - Museu de Arte Contemporânea / 

Isis Salviano Roverso Soares
Assunto: Reforma das áreas externas do Palácio da Agricul-

tura, atual MAC/USP e antigo DETRAN
Endereço: Avenida Pedro Álvares Cabral, 1301 - Vila Ma-

riana
PROCESSO: 6027.2021/0005202-1
Interessado: SVMA / DIPO - Secretaria Municipal do Verde 

e do Meio Ambiente / Divisão de Implantação, Projetos e Obras
Assunto: Reforma do parquinho infantil localizado na parte 

interna no Parque da Independência
Endereço: Parque da Independência – Avenida Nazaré s/

nº - Ipiranga
PROCESSO: 6025.2020/0026061-6
Interessado: Real e Benemérita Associação Portuguesa de 

Beneficência
Assunto: Reforma para adequação à acessibilidade
Endereço: Rua Martiniano de Carvalho, 951 – Bela Vista
PROCESSO: 6025.2019/0006675-3
Interessado: Associação Pinacoteca Arte e Cultura
Assunto: Revisão da proposta de intervenção na E. E. Pru-

dente de Moraes para instalação da Nova Pinacoteca do Estado 
(Pina Contemporânea)

Endereço: Avenida Tiradentes, 273 – Bom Retiro
PROCESSO: 6025.2021/0000713-0
Interessado: Construtora Calil Cury Ltda.
Assunto: Construção
Endereço: Rua Francisca Miquelina, 166 a 190 – Bela Vista
3.4. Processos pautados para a 732ª REUNIÃO ORDINÁ-

RIA – Com proposta de INDEFERIMENTO por abandono ou não 
atendimento de comunique-se.

PROCESSO: 2014-0.174.589-6
Interessado: Takayoshi Takano
Assunto: Regularização
Endereço: Avenida da Liberdade, 326 e 330 – Liberdade
4. Temas gerais: 
5. Extrapauta: 
1

6059.2021/0003180-0 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003181-9 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa MEGAVIG TECNOLOGIA E SEGURANCA ELE-

TRONICA LTDA CNPJ 37559815000115 teve sua licença de-
ferida.

6059.2021/0003182-7 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003183-5 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2019/0001290-0 - Multas: recurso
Despacho indeferido
DESPACHO: 
1- Convalido o Despacho de manutenção do Auto de 

Multa nº.10-339.896-1, publicado no DOC de 20/01/2021, por 
ser de minha competência;

2- À CPDU/VM para ciência, publicação e demais providên-
cias necessárias.

LUIS FELIPE MIYABARA
Subprefeito Vila Mariana
6059.2021/0003186-0 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa LUMO SERVICOS MEDICOS LTDA CNPJ 

29235590000113 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003187-8 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa LUMO SERVICOS MEDICOS LTDA CNPJ 

29235590000113 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003188-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa LUMO SERVICOS MEDICOS LTDA CNPJ 

29235590000113 teve sua licença deferida.

 VILA PRUDENTE
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 PORTARIA Nº 007/SUB-VP/CAF-SF/2021
ELISETE APARECIDA MESQUITA, Subprefeita de Vila Pru-

dente, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 
13.399/02, artigo 9°, inciso XVII.

RESOLVE:
I – CONSTITUIR GRUPO DE PLANEJAMENTO – GP, para 

elaboração da Proposta Orçamentária para 2021, nos termos 
do artigo 2° da Portaria n° 18/SF/2021 e 72/2021, publicada no 
DOC de 30/01/2021.

II – O presente Grupo de Planejamento terá como membros 
os seguintes servidores:

Elisete Aparecida Mesquita, RF: 508.997-2, emesquita@
smsub.prefeitura.sp.gov.br

Evaldo José de Freitas Gomes, RF: 696.971-2, egomes@
smsub.prefeitura.sp.gov.br

Gislene Aparecida de Souza, RF: 620.546.1, gasouza@
smsub.prefeitura.sp.gov.br

Lucas Farhat, RF: 887.828-5, lucasfarhat@smsub.prefeitura.
sp.gov.br.

Sidnéa Aparecida de Souza Melchior Gesteira, RF: 655.614-
1, sgesteira@smsub.prefeitura.sp.gov.br

III – A Coordenação do Grupo de Planejamento – GP, será 
exercida pelo Srª. Sidnéa Aparecida de Souza Melchior Gesteira, 
RF: 655.614-1, e terá como suplente a Srª Elisete Aparecida 
Mesquita, RF: 508.997-2.

IV – O responsável pela inserção dos dados no Sistema 
SOF será a Srª Sidnéa Aparecida de Souza Melchior Gesteira, 
RF: 655.614-1, e terá como suplente a Srª Gislene Aparecida de 
Souza, RF: 620.546.1.

V – O ordenador da despesa será o Srª.Elisete Aparecida 
Mesquita, RF:508.997-2.

VI – Esta Portaria entrara em vigor na data da sua publi-
cação, tornando sem efeito a Portaria n° 02/SUB-VP/GAB/2021 
publicada no DOC de 16 de fevereiro de 2021 – pag. 11.

 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 
SEI DESPACHOS: LISTA 871

SUBPREFEITURA DA VILA PRUDENTE
ENDERECO: AVENIDA DO ORATÓRIO, 172
6060.2021/0000933-9 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa MASP Restaurante e Lanchonete Ltda CNPJ 

40777884000100 teve sua licença deferida.
6060.2021/0000934-7 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa MASP Restaurante e Lanchonete Ltda CNPJ 

40777884000100 teve sua licença deferida.
6060.2021/0000935-5 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa MASP Restaurante e Lanchonete Ltda CNPJ 

40777884000100 teve sua licença deferida.
6060.2021/0000286-5 - Comunicações Administrati-

vas: Memorando
Despacho deferido
Interessados: FERNANDO VAZ PEREIRA
Considerando os elementos constantes do presente em 

especial o atendimento das exigências do Decreto 54.039/2013 
que alterou os artigos 17, 20, 22 e 23 do Decreto 52903/12 e 
regulamentou o artigo 3º da Lei 15.733/13 e a comprovação da 
regularização da situação da limpeza conforme informado pelo 
agente vistor 041359119, DEFIRO a solicitação inicial aceitan-
do a comunicação efetivada pelo requerente e como conse-
quência o cancelamento do AM 06-236.163-5, como prevê a 
Lei 15.442/11 alterada pela lei 15.733/13 regulamentada pelo 
Decreto 52903/12 alterado pelo Decreto 54039/13. 

 SAPOPEMBA
 COORDENADORIA DE PROJETOS E 
OBRAS NOVAS

 SOLICITAÇÃO PARA PODA E/OU CORTE/ 
TRANSPLANTE DE ÁRVORES DA SUPERVISÃO 
TÉCNICA DE LIMPEZA PÚBLICA:

Em atendimento à Lei Municipal 10.365/87 e Decreto 
26.535/88 que a regulamenta, a Lei Municipal 10.919/90 e o 
Decreto 29.586/91 que a regulamenta, AUTORIZO e dou publi-
cidade aos serviços de poda conforme discriminados abaixo. As 
pessoas ou entidades interessadas que discordarem das podas 

A empresa PARAISO BRINQUEDOS EDUCATIVOS LTDA 
CNPJ 41094701000114 teve sua licença deferida.

6059.2021/0003202-5 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa PARAISO BRINQUEDOS EDUCATIVOS LTDA 

CNPJ 41094701000114 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003204-1 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa H2RPATRI - ADMINISTRACAO DE BENS IMOVEIS 

LTDA CNPJ 38047944000197 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003205-0 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003206-8 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003207-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003208-4 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003209-2 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003210-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003211-4 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003212-2 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003213-0 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa F.C. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE COSME-

TICOS EIRELI CNPJ 4457868000419 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003214-9 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa HR ENGENHARIA EIRELI CNPJ 2430909000105 

teve sua licença deferida.
6059.2021/0003215-7 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa HR ENGENHARIA EIRELI CNPJ 2430909000105 

teve sua licença deferida.
6059.2021/0003216-5 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa CENTRO CARDIOVASCULAR VASCOR S/S CNPJ 

58915901000193 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003217-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa CENTRO CARDIOVASCULAR VASCOR S/S CNPJ 

58915901000193 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003220-3 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa MABEL ANDRADE SANTOS ODONTOLOGIA 

LTDA CNPJ 41286688000103 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003221-1 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa RINCON VETS CLINICA VETERINARIA LTDA CNPJ 

41552633000190 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003222-0 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa RINCON VETS CLINICA VETERINARIA LTDA CNPJ 

41552633000190 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003223-8 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa RINCON VETS CLINICA VETERINARIA LTDA CNPJ 

41552633000190 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003224-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa RINCON VETS CLINICA VETERINARIA LTDA CNPJ 

41552633000190 teve sua licença deferida.
6059.2021/0003174-6 - Auto de Licença de Funciona-

mento Integrado para o Empreenda Fácil
DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003175-4 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003176-2 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003177-0 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003178-9 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

6059.2021/0003179-7 - Auto de Licença de Funciona-
mento Integrado para o Empreenda Fácil

DEFERIDO
A empresa GRUPO COMUM CONSULTORIA E INTERME-

DIACAO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ 14512425000194 teve sua 
licença deferida.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br

sábado, 8 de maio de 2021 às 00:32:12



sábado, 8 de maio de 2021 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 66 (88) – 15

§ 2º - Da decisão sobre a renovação do credenciamento 
caberá um único recurso, dirigido ao Secretário Municipal de 
Educação, que deverá ser apresentado pela parte interessada 
em até 5 (cinco) dias da data da publicação da decisão sobre a 
renovação no DOC.

Art. 13. Os requerimentos de renovação protocolados após 
o prazo previsto no artigo 10 desta Instrução Normativa serão 
considerados como requerimentos para concessão de nova 
certificação.

Art. 14. O Certificado de Credenciamento Educacional 
poderá ser cancelado, a qualquer tempo, assegurado o contradi-
tório e a ampla defesa, quando:

I. não mantidas as condições de credenciamento;
II. identificada irregularidade na documentação;
III. a organização da sociedade civil que mantém parceria 

com esta Secretaria tiver Termo de Colaboração denunciado 
unilateralmente pela Administração por irregularidades em seu 
cumprimento.

§ 1º - A Secretaria Municipal de Educação deverá publicar o 
ato de descredenciamento no DOC e inserir a decisão no Siste-
ma EOL – Módulo Convênio/Parcerias.

§ 2º - Da decisão sobre o cancelamento do credenciamento 
caberá um único recurso, dirigido ao Secretário Municipal de 
Educação, que deverá ser apresentado pela parte interessada 
em até 5 (cinco) dias da data da publicação da decisão sobre o 
cancelamento no DOC.

RECURSO
Art. 15. A organização da sociedade civil que tiver seu 

Certificado de Credenciamento Educacional cancelado somente 
poderá solicitá-lo novamente, após decorrido o prazo de 12 
(doze) meses, desde que comprove haver sanado o motivo que 
ocasionou o cancelamento.

Art. 16. O credenciamento de que trata esta Instrução 
Normativa não implica automaticamente a realização de par-
ceria entre a Secretaria Municipal de Educação e a organização 
credenciada.

Art. 17. A composição e a descrição dos Serviços de Apoio 
aos quais se refere esta Instrução Normativa poderão sofrer 
ajustes quando da eventual solicitação de planos de trabalho 
às organizações credenciadas caso se instaure, efetivamente, 
proposta de formalização de parceria com as organizações 
credenciadas.

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
sua publicação, revogada a Instrução Normativa SME nº 08 de 
08 de maio de 2018.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
FREGUESIA / BRASILÂNDIA

 DESPACHO DO DIRETOR REGIONAL

BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS
EMEI JARDIM MONJOLO I
6016.2021/0033542-2 .À vista dos elementos contidos no 

presente, em especial à manifestação Doc. SEI nº 043723239 
e nº 043723307 por tratar-se de Bens classificados como 
irrecuperáveis, com base na competência que me foi delegada 
pela Portaria nº 1.669/2020, com fundamento na Lei 12.366/97, 
Decreto nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 56.214/15 e Por-
taria SF nº 262/15,AUTORIZO observada as formalidades legais 
e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacionados 
no Doc. SEI nº 043723741 do processo SEI supracitado.

CEI PAULO FREIRE
6016.2021/0043460-9 .À vista dos elementos contidos no 

presente, em especial à manifestação Doc. SEI nº 043616657 
e nº 043616965 por tratar-se de Bens classificados como 
irrecuperáveis, com base na competência que me foi delegada 
pela Portaria nº 1.669/2020, com fundamento na Lei 12.366/97, 
Decreto nº 53.484/12 alterado pelo Decreto nº 56.214/15 e Por-
taria SF nº 262/15,AUTORIZO observada as formalidades legais 
e cautela de estilo, a baixa dos bens patrimoniais relacionados 
no Doc. SEI nº 043628992 do processo SEI supracitado.

 PORTARIA - COMISSÃO DE APURAÇÃO

PORTARIA Nº 1, DE 05 DE MAIO DE 2021.

6016.2021/0036778-2
O Diretor de Escola da EMEI VICENTE PAULO DA SILVA, no 

uso de suas atribuições legais e, com fundamento no Artigo 201 
da Lei nº 8.989/79, alterada pela Lei nº 13.519/03 e o disposto 
no Decreto Municipal nº 43.233/03 RESOLVE:

I – Fica constituída a Comissão de Apuração Preliminar 
composta pelos seguintes servidores, sob a presidência do 
primeiro nomeado e secretariada pelo último:

MARCIA SILVESTRE VIEIRA CHINATTO R.F. nº 691.781.0;
ELIANA SCHEFFER MACEDO FERRAZ E SOUZA, R.F. nº 

820.098-0;
SILVANIA CABRAL DE MIRANDA SOUZA , R.F. nº 799.462-1 
II – A Comissão ora designada procederá à apuração dos 

fatos e eventuais responsabilidades, relativa no contido no 
Processo SEI nº 6016.2021/0036778-2, devendo apresentar o 
relatório conclusivo sobre o apurado no prazo de 20(vinte) dias.

III – Para cabal cumprimento de suas atribuições, a Co-
missão poderá, dentre outros procedimentos, solicitar dados, 
levantamentos e informações, bem como examinar registros e 
quaisquer documentos que se fizerem necessários.

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

PORTARIA Nº52 DE 06 DE MAIO DE 2021.

6016.2019/0068651-5
A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Freguesia/ Brasilândia, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a necessidade de prosseguir os trabalhos 
da Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP, constituída 
pela Portaria nº 01/2019, publicada no DOC de 22/10/2019, 
página 46, referente a EMEI MINISTRO BILAC PINTO.

RESOLVE: 
Art. 1º Excluir da comissão a(s) servidora(s):

Lúcia Regina Cruz Vigido Costa 623.471.2/4 PEI E EFI
Selma Duarte da Silva 676.918.7/2 PEI E EFI

Art. 2º Incluir na comissão a(s) servidora(s):
Ana Ferreira Miranda 774.701.2/3 PEI E EFI
Simone Fante Mendes da Silva 838.871.7/1 PEI E EFI

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 01/2019.

PORTARIA Nº53 DE 06 DE MAIO DE 2021.

6016.2019/0068880-1
A Diretora Regional de Educação da Diretoria Regional de 

Educação Freguesia/ Brasilândia, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a necessidade de prosseguir os trabalhos 
da Comissão Especial de Estágio Probatório – CEEP, constituída 
pela Portaria nº 03/2020, publicada no DOC de 18/03/2020, 
página 12, referente ao CEI GUILHERME HENRIQUE PINTO 
COELHO.

RESOLVE:
Art. 1º Excluir da comissão a(s) servidora(s):

Aline Diana Alves 837.196.2/1  Coordenador Pedagógico
Art. 2º Incluir na comissão a(s) servidora(s):

Marcela Adriana Salimbeni 745.823.1/1  Coordenador Pedagógico
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-

ção, mantendo inalteradas as demais disposições constantes na 
Portaria nº 03/2020.

ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo 
de reserva;

II - Atuar na área de Educação;
III - Obedecer ao princípio da universalidade do atendi-

mento, não dirigindo suas atividades exclusivamente aos seus 
associados ou categoria profissional;

IV - Observar, em sua escrituração contábil, os princípios 
fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade;

V - Assegurar a destinação de seu patrimônio, no caso do 
encerramento de suas atividades, a outra pessoa jurídica de 
igual natureza, que atenda aos requisitos previstos nos incisos 
I a IV deste artigo;

VI - Estar regularmente constituída por, no mínimo, 24 
(vinte e quatro) meses, o que deverá ser comprovado por meio 
da exigência desse período mínimo de cadastro ativo perante o 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

VII - Apresentar os seguintes documentos, inclusive para a 
comprovação dos requisitos indicados nos incisos I a IV deste 
artigo:

a) Cópia do Estatuto Social registrado no Oficial de Regis-
tro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas, devidamente 
atualizado;

b) Cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, devi-
damente registrada;

c) Cópia do documento de identidade e do cadastro de 
pessoa física do(s) representante(s) legal(is) da organização da 
sociedade civil.

VIII - Estar em situação de regularidade fiscal, comprovada 
por meio da apresentação dos seguintes documentos:

a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Comprovante de inscrição como contribuinte perante 

Fazenda do Município do domicílio da pessoa jurídica – se o 
domicílio for o Município de São Paulo, apresentar o Cadastro 
de Contribuinte Mobiliário (CCM);

c) Certidão negativa de débitos municipais emitida pelo 
Município do domicílio da pessoa jurídica – se o domicílio for 
o Município de São Paulo, apresentar a Certidão de Tributos 
Mobiliários – CTM (caso a organização não esteja cadastrada 
como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresen-
tar também declaração de não-cadastramento e de que nada 
deve à Fazenda do Município de São Paulo);

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tribu-
tários Federais e à Dívida Ativa da União;

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
g) Certidão Negativa de Débitos no Cadastro Informativo 

Municipal – CADIN do Município de São Paulo
Art. 6º São requisitos técnicos para o credenciamento:
I - Possuir experiência de pelo menos 12 (doze) meses na 

oferta de serviços iguais ou semelhantes aos tratados nesta Ins-
trução Normativa, o que deverá ser comprovado por meio de:

a) Contratos, parcerias, convênios ou instrumentos con-
gêneres firmados com pessoas jurídicas de Direito Público ou 
de Direito Privado, inclusive com organizações da sociedade 
civil; e/ou

b) Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas 
jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado, inclusive por 
organizações da sociedade civil.

II - Atuar no ensino e pesquisa nas áreas de educação e/
ou de saúde por pelo menos 12 (doze) meses, o que deverá ser 
comprovado por meio de:

a) Cópia do Estatuto Social;
b) Cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ;
c) Relatório das atividades desenvolvidas e em andamento 

nas áreas supracitadas, informando, no mínimo, o período de 
execução, os principais resultados alcançados, inclusive, sempre 
que possível, em termos quantitativos.

Art. 7º São requisitos operacionais para o credenciamento:
I - Possuir em seu quadro ao menos 100 (cem) profissio-

nais contratados no regime CLT, o que deverá ser comprovado 
por meio de Sistema-Empresa de Recolhimento do FGTS e 
informações à Previdência Social - SEFIP e/ou Relação Anual de 
Informações Sociais - RAIS;

II- Possuir experiência na gestão de equipamentos públicos 
ou serviços públicos contínuos com pelo menos 400 (quatrocen-
tos) beneficiários atendidos por mês, o que deve ser comprova-
do por meio de:

a) Contratos, parcerias, convênios ou instrumentos con-
gêneres firmados com pessoas jurídicas de Direito Público ou 
de Direito Privado, inclusive com organizações da sociedade 
civil; e/ou

b) Atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas 
jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado, inclusive por 
organizações da sociedade civil; e/ou

c) Relatórios circunstanciados das atividades desenvolvi-
das na gestão de equipamentos públicos ou serviços públicos 
contínuos, aprovados pela pessoa jurídica de Direito Público 
ou de Direito Privado, inclusive organização da sociedade civil, 
responsável pelo equipamento público ou pelo serviço público 
em questão.

Art. 8º As organizações interessadas deverão apresentar a 
documentação descrita nesta Instrução Normativa na Divisão 
de Gestão de Parcerias e Convênios – DIPAR, da Coordenadoria 
de Organização e Gestão Educacional – COGED.

Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Educação por 
meio da Divisão de Gestão de Parcerias e Convênios – DIPAR da 
Coordenadoria de Organização e Gestão Educacional – COGED, 
da Divisão de Educação Especial – DIEE da Coordenadoria 
Pedagógica – COPED e da Divisão de Contabilidade – DICONT/
NUPAR da Supervisão de Contabilidade, a responsabilidade 
pela análise do pedido de credenciamento e concessão do Cer-
tificado de Credenciamento Educacional para Serviços de Apoio 
da Educação Especial.

§ 1º - O Certificado de Credenciamento Educacional deverá 
ser emitido pela Divisão de Gestão de Parcerias e Convênios – 
DIPAR da Coordenadoria de Organização e Gestão Educacional 
– COGED, e devidamente assinado pelo Secretário Municipal 
de Educação.

§ 2º - A Secretaria Municipal de Educação deverá publicar 
o ato de credenciamento em DOC e inserir a decisão no Sistema 
EOL – Módulo Convênio/Parcerias

§ 3º - Da decisão sobre o credenciamento caberá um único 
recurso, dirigido ao Secretário Municipal de Educação, que 
deverá ser apresentado pela parte interessada em até 5 (cinco) 
dias da data da publicação da decisão sobre o credenciamento 
no DOC.

Art. 10. O credenciamento da organização da sociedade 
civil terá validade por 3 (três) anos podendo ser renovado, 
por igual período, na conformidade do disposto na presente 
Instrução Normativa.

Art. 11. A organização da sociedade civil credenciada 
deverá manter as condições de credenciamento durante todo o 
período de validade do certificado, sob pena de cancelamento, 
nos termos previstos nesta Instrução Normativa.

Parágrafo Único – No ato do recebimento dos documentos 
atualizados COGED/DIPAR deverá inseri-los no Sistema EOL – 
Módulo Convênio/Cadastro da OSC.

Art. 12. A renovação da certificação, deverá ser solicitada 
no período de até 60 (sessenta) dias antes do término da vali-
dade do registro, apresentando à SME a documentação descrita 
nos artigos 5º, 6º e 7º desta Instrução Normativa, devidamente 
atualizada.

§ 1º - O Certificado de Credenciamento a ser renovado con-
tinuará válido até a publicação, no DOC da decisão a respeito 
do pedido de renovação.

§ 2º Na realização de parcerias, os profissionais envolvidos 
deverão ser contratados pela OSC parceira pelo regime CLT.

IV – Compete ao Psicólogo, em sua área de atuação, 
considerar os contextos sociais, escolares, educacionais e o Pro-
jeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais atendidas e 
realizar o serviço itinerante junto ao CEFAI desempenhando as 
seguintes atribuições:

a) observar e avaliar os bebês, crianças e estudantes, indi-
cados pela equipe do CEFAI, quanto às queixas apontadas pela 
escola, produzindo relatório de observação para encaminha-
mentos adequados, orientação escolar e familiar;

b) participar de reuniões internas para avaliações das ações 
desenvolvidas junto aos estudantes, equipes escolares, famílias 
e/ou responsáveis; em parceria com o CEFAI;

c) participar de reuniões externas com serviços da rede de 
proteção (saúde, assistência social, entre outros);

d) auxiliar a Equipe Educacional na identificação e na 
elaboração de planos de ação frente às necessidades dos estu-
dantes, público da Educação Especial;

e) orientar as equipes educacionais na promoção de ações 
que auxiliem na integração família/escola;

f) auxiliar no levantamento de informações para elaboração 
de estudo de caso e no encaminhamento de estudantes com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento - TGD, altas 
habilidades/superdotação, para os serviços da Saúde, da Assis-
tência Social, dentre outros, em conjunto com o CEFAI;

g) atender e orientar as famílias e educadores na busca de 
estratégias de apoio e acompanhamento para o desenvolvimen-
to dos estudantes e, quando houver necessidade, o encaminha-
mento para os profissionais de outras áreas, em parceria com as 
Unidades Educacionais, em conjunto com o CEFAI;

h) acompanhar e acolher as famílias, na pandemia, de 
forma remota, com auxílio nas questões emocionais e encami-
nhamentos necessários, em conjunto com o CEFAI.

V - Compete ao Fonoaudiólogo, em sua área de atuação, 
considerar os contextos sociais, escolares, educacionais e o Pro-
jeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais atendidas e 
realizar o serviço itinerante, junto ao CEFAI desempenhando as 
seguintes atribuições:

a) realizar observação, avaliação das necessidades es-
pecíficas referentes aos aspectos fonoaudiólogo dos bebês, 
crianças e estudantes, produzindo relatório de encaminhamento 
com orientação para a escola e familiares. em conjunto com a 
equipe do CEFAI;

b) participar de reuniões internas para avaliações das ações 
desenvolvidas com os estudantes, equipes escolares, famílias e/
ou responsáveis;

c) participar de reuniões externas com serviços da rede de 
proteção (saúde, assistência social, entre outros);

d) contribuir para a avaliação fonoaudiológica dos estudan-
tes, apontando necessidades e estratégias, realizando os enca-
minhamentos necessários e orientando, caso haja necessidade, 
as AVEs/STs e equipe escolar das Unidades;

e) encaminhar estudantes com deficiência, transtorno glo-
bal do desenvolvimento - TGD, altas habilidades/superdotação, 
para os serviços da Saúde, da Assistência Social, dentre outros 
através de relatório em conjunto com o CEFAI;

f) auxiliar no levantamento de informações para elaboração 
de estudo de caso e no encaminhamento de estudantes com 
deficiência, transtorno global do desenvolvimento - TGD, altas 
habilidades/superdotação, para os serviços da Saúde, da Assis-
tência Social, dentre outros, em conjunto com o CEFAI;

g) participar de atividades formativas destinadas à comu-
nidade escolar sobre temas relevantes da sua área de atuação, 
inclusive quanto aos recursos de tecnologia assistiva e uso de 
sistemas de comunicação alternativa e aumentativa e disfagia;

h) atender e orientar as famílias e educadores na busca de 
estratégias de apoio e acompanhamento para o desenvolvimen-
to dos estudantes e, quando houver necessidade, o encaminha-
mento para os profissionais de outras áreas, em parceria com as 
Unidades Educacionais;

i) comprometer-se com a articulação intersetorial no territó-
rio, visando à integralidade de atendimento ao estudante públi-
co da Educação Especial, o apoio às Unidades Educacionais e o 
fortalecimento da Rede de Proteção Social;

j) levantar dificuldades frente às diferentes vias de alimen-
tação (gastrostomia, sonda nasal), questões de posicionamento, 
formas de comunicação alternativa e linguagem;

k) participar das JEIFs / coletivos das unidades com os 
PAAIs;

l) produzir material de apoio com base nos documentos 
oficiais;

m) atender e orientar as famílias e educadores na busca de 
estratégias de apoio e acompanhamento para o desenvolvimen-
to dos estudantes e, quando houver necessidade, o encaminha-
mento para os profissionais de outras áreas, em parceria com as 
Unidades Educacionais, em conjunto com o CEFAI;

n) participar de reuniões externas com serviços da rede de 
proteção (saúde, entre outros);

VI - Compete ao Assistente Social, em sua área de atuação 
profissional, considerar os contextos sociais, escolares, educa-
cionais e o Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacio-
nais atendidas, e realizar o serviço itinerante junto ao CEFAI, 
desempenhando as seguintes atribuições:

a) realizar mapeamento quanto aos recursos de Saúde, da 
Assistência Social, dos Direitos Humanos e da Justiça e outros 
disponíveis no território para apoio e orientação às Unidades 
Educacionais;

b) participar de reuniões internas para avaliar as ações 
desenvolvidas com os estudantes, equipes escolares, famílias e/
ou responsáveis; em parceria com o CEFAI;

c) participar de reuniões externas com serviços da rede de 
proteção (saúde, assistência social, entre outros);

d) orientar famílias e educadores no sentido de identificar 
recursos oriundos de Programas da Assistência Social, da Saúde, 
dos Direitos Humanos e da Educação, dentre outros, e fazer 
uso dos mesmos no atendimento e na defesa dos direitos dos 
munícipes;

e) avaliar os dados do território que possam contribuir para 
a análise da realidade local e para subsidiar ações dos profissio-
nais envolvidos com o trabalho realizado pelo CEFAI;

f) atuar em conjunto com o CEFAI no apoio e acompa-
nhamento das ações pertinentes já existentes nas Unidades 
Educacionais;

g) participar de atividades formativas destinadas à comu-
nidade escolar sobre temas relevantes da sua área de atuação;

h) participar ativamente das ações intersetoriais no terri-
tório, visando à integralidade de atendimento ao munícipe, o 
apoio às Unidades Educacionais e o fortalecimento da Rede de 
Proteção Social;

i) atender e orientar as famílias e educadores na busca de 
estratégias de apoio e acompanhamento para o desenvolvimen-
to dos estudantes e, quando houver necessidade, o encaminha-
mento para os profissionais de outras áreas, em parceria com as 
Unidades Educacionais, em conjunto com o CEFAI;

Art. 4º Poderão ser credenciadas as organizações que 
atendam os requisitos jurídicos, técnicos e operacionais estabe-
lecidos nesta Instrução Normativa.

Art. 5º São requisitos jurídicos para o credenciamento:
I - Ser pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

que não distribui, entre seus sócios ou associados, conselhei-
ros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, eventuais 
resultados, sobras excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, bonificações, par-
ticipações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 

inclusive em reposição de aulas ou outras organizadas pela Uni-
dade Educacional, nos diferentes tempos e espaços educativos, 
quando necessário;

d) acompanhar e auxiliar, se necessário, os estudantes no 
horário de refeição;

e) executar procedimentos, dentro das determinações 
legais, que não exijam a infraestrutura e materiais de ambiente 
hospitalar, devidamente orientados pelos profissionais da OSC 
responsável pela sua contratação;

f) utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de 
higiene e outros indicados, quando necessário, e descartá-las 
após o uso, em local adequado;

g) administrar medicamentos para o estudante, mediante a 
solicitação da família ou dos responsáveis, com a apresentação 
da cópia da prescrição médica, e autorização da Equipe Gestora 
da UE;

h) dar assistência às questões de mobilidade nos diferentes 
espaços educativos: transferência da cadeira de rodas para 
outros mobiliários e/ou espaços e cuidados quanto ao posicio-
namento adequado às condições do estudante;

i) auxiliar e acompanhar o estudante com TGD que não 
possui autonomia, para que este se organize e participe efeti-
vamente das atividades educacionais com seu agrupamento/
turma/classe, somente nos casos em que for identificada a 
necessidade de apoio;

j) comunicar à direção da UE, em tempo hábil, a neces-
sidade de aquisição de materiais para higiene do estudante, 
adquiridos pela DRE.

k) reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e 
bem-estar do estudante, bem como outras que necessitem de 
intervenção externa ao âmbito escolar tais como: socorro médi-
co, maus tratos, entre outros e comunicar a Equipe Gestora para 
as providências cabíveis;

l) registrar, diariamente, em formulário próprio, o aten-
dimento e ocorrências e encaminhar à Equipe Gestora para 
arquivo mensal no prontuário dos estudantes;

m) comunicar ao profissional de Suporte Técnico e a Equipe 
Gestora da Unidade Educacional, os problemas relacionados ao 
desempenho de suas funções;

n) receber do Suporte Técnico, dos profissionais da U.E. 
e do CEFAI as orientações pertinentes ao atendimento dos 
estudantes;

o) assinar termo de sigilo, a fim de preservar as informa-
ções referentes ao estudante que recebe seus cuidados e a U.E. 
onde atua;

p) cumprir jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias 
em horário a ser estabelecido pela U.E de forma a atender as 
necessidades dos estudantes, conforme calendário escolar;

q) cumprir 1 (uma) hora para refeição por dia, não incluída 
na sua jornada de trabalho;

r) gozar de férias, nos termos da CLT, obrigatoriamente em 
período coincidente com o das férias escolares;

s) apresentar-se devidamente uniformizado e identificado;
t) atender de 02 (dois) a 06 (seis) estudantes por turno de 

funcionamento, observadas as especificidades do público-alvo 
da Educação Especial elegível para este apoio e as característi-
cas da Unidade Educacional.

u) verificar se os recursos - auxiliares de marcha, cadeira 
de rodas e demais recursos de tecnologia assistiva - encontram-
-se em condições adequadas, informando a equipe gestora e o 
supervisor técnico;

v) apoiar as famílias, durante as visitas domiciliares, du-
rante a pandemia, aos estudantes que não estiverem no ensino 
presencial, por meio de orientações referente aos aspectos re-
lacionados à alimentação, higiene e mobilidade, sempre respei-
tando a organização do contexto domiciliar, quando necessário.

w) estabelecer parceria com a equipe gestora para a am-
pliar a articulação com a família dos estudantes.

x) verificar a prioridade de agendamento de visitas domi-
ciliares com os Supervisores Técnicos, junto à U.E., para que 
sejam realizadas avaliações dos estudantes, para maior emba-
samento das ações de serviços de apoio.

y) realizar contatos telefônicos com a família, coletando 
informações, sobretudo, do acompanhamento dos estudantes a 
fim de compartilhar com os Supervisores Técnicos.

II – Supervisor Técnico (Fisioterapeuta e Terapeuta Ocu-
pacional):

a) supervisionar tecnicamente a atuação dos AVEs regis-
trando as orientações em relatórios específicos;

b) apresentar à equipe gestora, demais profissionais da U.E 
e responsáveis dos estudantes, as respectivas áreas de atua-
ção, para esclarecer as ações realizadas junto aos estudantes, 
com o intuito de proporcionar maior participação no processo 
educacional;

c) analisar e qualificar os registros realizados pelo AVE;
d) realizar avaliação funcional do estudante na própria U.E. 

mediante autorização formal da família, utilizando questionário 
próprio;

e) realizar avaliação funcional dos estudantes que não são 
atendidos pelo AVE, mediante solicitação da DRE/CEFAI e auto-
rização formal da família; incluindo as unidades educacionais 
que não possuem AVEs;

f) realizar a prescrição de tecnologia assistiva, materiais 
específicos e mobiliários, em conjunto com o PAEE ou PAAI de 
referência, quando necessário;

g) informar a DRE/CEFAI, casos de necessidade de AVE para 
estudantes identificados durante as visitas;

h) ministrar aulas nos cursos de capacitação;
i) participar da elaboração do material escrito informativo;
j) participar de reuniões com o CEFAI para estudo de caso 

e entrega dos registros da avaliação funcional dos estudantes, 
contendo as indicações e materiais necessários para a elimina-
ção de barreiras e acesso ao currículo;

k) conhecer e se apropriar do Plano de AEE, realizando um 
trabalho colaborativo com PAAIs, PAEEs, gestão e professores 
da Unidade;

l) orientar a equipe escolar, PAEE, PAAI e AVE o uso de 
recursos de tecnologia assistiva a fim de minimizar ou excluir 
as barreiras.

III – Núcleo Multidisciplinar: ( Psicólogo, Assistente Social, 
Fonoaudiólogo)

Núcleo Multidisciplinar tem como atribuição realizar ações 
conjuntas com o CEFAI e as unidades educacionais no processo 
de inclusão dos estudantes com deficiência na escola, realizan-
do ações solicitadas pelo setor, podendo ser:

a) construir relatórios multiprofissionais e possíveis enca-
minhamentos a partir de relatório pedagógico elaborado pela 
Equipe Escolar e/ou CEFAI;

b) realizar trabalho conjunto com as equipes das DRE/CE-
FAI nos processos de avaliação, orientação e encaminhamentos;

c) participar das reuniões de discussão de casos com equi-
pe da DRE/CEFAI;

d) elaborar relatórios detalhados para cada estudante 
atendido;

e) oferecer suporte e orientações técnicas às Equipes Esco-
lares e pais, a fim de apoiá-los nas situações adversas inerentes 
ao processo de inclusão;

f) oferecer suporte e orientações com relação aos cuidados 
diários, a fim de ampliar a participação dos familiares;

g) realizar a intermediação das redes de Serviços Educa-
cionais com as redes de Saúde para o atendimento clínico e/ou 
terapêutico dos estudantes, quando necessário;

h) ministrar aulas nos cursos de capacitação, formação no 
horário coletivo e participação em grupos de pais;

i) participar da elaboração do material escrito informativo.
§ 1º As atividades relacionadas aos cuidados oferecidos 

pelos profissionais de que trata este artigo não configuram 
atendimento na área da Saúde.
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